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2a VARA CRIMINAL DA COMARCA DE NOVA IGUAÇU Processo 0005325-17.2012.8.19.0038 SENTENÇA Mônica Machado Alves propôs Habeas Corpus em favor de Keila Bandeira Fagundes de Oliveira e Luis Felipe Martins Madeira narrando os fatos contidos na petição inicial de fls. 02/08, na qual sustenta a ilegalidade das investigações deflagradas pela apontada autoridade coatora, a Ilma. Delegada Titular da 52ª Delegacia de Polícia, face à inexistência de fato típico a ser apurado, requerendo a concessão de liminar e, ao final, a procedência do pedido para trancamento do procedimento investigatório. Juntou com a inicial os documentos de fls. 09/36. Despacho às fls. 37 determinando que a autoridade apontada como coatora preste informações. Petições às fls. 39 e 43/44 juntando documentos e informando que a autoridade policial continua encetando atos investigatórios no procedimento em questão, reiterando com isso o pleito de concessão de liminar. Informações prestadas pela autoridade policial às fls. 47/52, na qual sustenta a regularidade dos atos sob sua presidência, juntando os documentos de fls. 53/117. O Ministério Público se pronunciou às fls. 119/123 no sentido da improcedência do pleito inicial. Manifestação da Impetrante às fls. 125/132 reiterando os termos da inicial, e pugnando pelo acolhimento do writ. É o sintético relatório. DECIDO. Busca o procedimento deflagrado pela autoridade apontada como coatora a apuração de possível cometimento de falsidade ideológica quando da lavratura de escritura declaratória de posse face à possibilidade de serem inverídicas as afirmações nela lançadas, bem como da viabilidade de que tal atitude seja ato preparatório de crime de estelionato visando a futura transmissão one-rosa de uma posse em tese inexistente, gerando com isso prejuízo alheio. Pois bem, a persecução criminal em nosso país desenvolve-se em diversas fases, sendo atualmente aceito que na fase preliminar, de natureza investigatória (quando existir, eis que prescindível em face da eventual existência de prova pré-constituída do delito), possam existir duas subfases, quais se-jam a Verificação Prévia de Informações e o Inquérito Policial, deflagrando-se a primeira quando absolutamente incipientes os indícios do crime nela figurando o investigado na condição de mero suspeito, e tendo por objetivo a coleta de indícios mais sólidos de modo a instaurar (ou não) o Inquérito Policial, com o efetivo indiciamento do investigado, sem que tal ocorra de forma precipitada. No caso concreto encontramo-nos nesta primeira subfase, i.e., a Verificação Prévia de Informações, visando apurar a eventual prática dos crimes previstos nos artigos 299 e 171 do Código Penal, como acima dito. Ora, o trancamento de investigação policial (seja Verificação Prévia de Informações, seja Inquérito Policial) somente há de ser deferido em hipóteses excepcionalíssimas, de modo a não obstar o direito da sociedade de ver apurada uma infração criminal por fatores de ordem subjetiva ou sem relevância jurídica, sendo que aquelas hipóteses não foram demonstradas no caso concreto - pelo contrário, pelo que dos autos consta, há a concreta possibilidade da ocorrência de crimes, restando justificada a apuração, revelando-se, com a devida vênia, descabida a pretensão de trancamento. Este o posicionamento pacífico da jurisprudência, como se verifica do seguinte aresto, do colendo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, aqui citado a título meramente exemplificativo: HABEAS CORPUS - NOTITIA CRIMINIS - INDÍCIOS DE PRÁTICA DE CRIME DE ESTELIONATO - PEDIDO PRE-VENTIVO ONDE SE ALEGA IMINÊNCIA DE COAÇÃO ILEGAL EM FACE DE INDICIAMENTO E DE INTIMA-ÇÃO PARA ATENDIMENTO AOS ATOS PROCEDIMEN-TAIS INVESTIGATÓRIOS - TRANCAMENTO DO INQUÉ-RITO POLICIAL POR FALTA DE JUSTA CAUSA NÃO CONFIGURAÇÃO - ORDEM DENEGADA.1-Tratando-se de procedimento investigatório que visa apuração de eventual prática de conduta delitiva, com base em notitia criminis, não se deve obstá-lo sob pena de ferir-se a busca da verdade real.2- Não significa ofensa à liberdade de locomoção o ato de indiciamento e, igualmente, o atendimento a intimação para depor em investigação de inquérito policial, de modo a autorizar habeas corpus preventivo.3- Se os fatos configuram crime em tese, o inquérito policial não pode ser trancado por falta de justa causa. Só se justifica o arquiva-mento do inquérito policial quando houver absoluta e cristalina falta de justa causa. O que não acontece no caso, tamanha ocorrência de vários pontos nebulosos e conflitantes, que a contrário senso, justificam o prosseguimento do IP.4Destarte, dever-se-á dar prosseguimento ao inquérito (que pelo que se verifica afigura-se correto, não estando eivado de nenhum vício ou irregularidade formal) para que se possa exaurir o procedimento investigatório, permitindo que o Ministério Público forme sua opinio delicti sobre os fatos apurados. (2007.059.03030 - HABEAS CORPUS - DES. ZELIA MARIA MACHADO - Julgamento: 12/07/2007 - SEXTA CAMARA CRIMINAL. Pelos motivos aduzidos, julgo totalmente improcedente o pedido formulado, denegando a ordem de Habeas Corpus pleiteada por Mônica Machado Alves em favor de Keila Bandeira Fagundes de Oliveira e Luis Felipe Martins Madeira. Sem custas. P.R.I. Vista ao Ministério Público. Transitada em julgado, oficie-se comunicando à Ilma. Autoridade Policial, dê-se baixa e arquive-se. Nova Iguaçu, 29 de março de 2012. MARCOS AUGUSTO RAMOS PEIXOTO JUIZ DE DIREITO .
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